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Despacho l/2023 - GEN

Com a finalrdade expressa de tntroduzu mecanismos de controlo da
distribúção, aleí 55/2021, de 13.8 operou significativas alterações no
regime legal da distribuição electrónica dos processos nos tribunais
judiciais.

Tendo, alêm do mais: reduzido de duas para umà vez por üa a

frequência da distribuição; posto fìm à disuibuição automâttca de

processos; e imposto, num regime de rotatividade dtâna para todos, a

presidêncía da distribúção por um jutz, com 
^ 

assistência presencial

obrigatória de um magistrado do Ministério Público e de um oÍìcial
de justiça e facultativa de um advogado.

Da perda do carâctef automâttco da distribuição decorreu não só que

ela passou a estar dependente de acção humana, como também que

nos períodos de fênas judicias a distributção apenas abrange os actos

que se destinem a evrtaf dano lrrepar^vel (art".1,37o, nos.1 e 2 CPC).

A lei 55/2021de 13.8 foi regulamentada pela pottana de 86/2023 de

27.3, cujo início de vigência está previsto pafa o próximo dia 11 de

Maio de 2023.

A exposição de motivos deste diploma e o regime regulamentaÍ que

contém conÍìrmam que passa "(...) a ser ruecessárìo reurtir diariamertte, em

todos os locais orude ocorre distribuiçã0, um cory'unto de operadores da justiça para

assistìr ao ato da di$ribuiçã0, qwe até aquì dispensaud, na maiorìa dos casos,

qwa/qaer ìnïeruenção humana, e e/aborar uma ata à qaa/ á anexado o resw/tado

da distribuìçã0."

E revelam que, não obstante a distribúção ser electrónic^ e o modelo

legal para ela pfecontzado demandar o desenvolvimento de novas

soluções tecnológicas adequadas à sua opef acionahzaçào púAca, de

modo a não afectar signifìcativamente a actividade üârta dos

tribunais judiciais, o regime estabelecido será implementado sem a

disponibilização integral das funcionalidades e automatismo que

permitem o seu pleno processamento electrónico.
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Deste modo tornando necessário que otgantzattvamente Se Supram

estas falhas.

Por outo lado, verifìca-se que no regime instituídohâ um coniunto
de aspectos relativos à operacionahzação da distribuição que fonm
expfessamente deixados pelo legislador para concr:ettzação pelos

opetadores judiciátios.

Assim, p^ra. o presidente do tribunal foi remetida a fxação da hora
da distribuição üâna e a designação do jutz que a ela preside e do
respectivo substituto, em caso de impedimento, cabendo ao

magistrado do Ministério Público coordenador, ao administrador
judiciário e à Ordem dos Advogados designar os demais
intervenientes no acto e seus substitutos.

10. No que concerne às atribúções acometidas ao presidente do tribunal
crê-se que as mesmas devem concretlzar-se através das opções que,
tendo respaldo legal, se apresentem como as mais adequadas a

assegurâr o normal e regular funcionamento do tribunal, considerado
no seu todo, e apresentem o menor impacto negativo no
desenvolvimento da respectiva actividade.

11,. Ora, sabendo-se, por indicação legal do art".203" do CPC, que, na
primeira instância, a distribuição tem por função própna a rcparttção
tguilttârta do serviço judicial erÌtre os juízes que exerçam funções
num mesmo Juízo e não ignorando a razão histórica que está na
génese da alteração legislativa operada pelalei 55/2021 de 13.8 e da
introdução das medidas de controlo e transparëncia do procedimento
da distribúção que contempla, parece razoâvel supor q.r" o mesmo
não visou, em especial com a consagração do regime de reunião
üâna de vários operadores judiciários para intervir no acto de
distribuição -, o pÍocesso electrónico de auibuição de processos aos

Juízos de jutz único (em sentido impróprio também designado por
distribuição), dado que flo caso deles, por natureza, o mecanismo não
cumpre a função de repartir com igualdade o serviço judicial, nem de
identifìcar o tribunal perante o qual o processo deve correr teÍmos,
os quais estão pré-determinados por força das normas que ítxarrr a
respectiva competência.

12. No Tribunal Judicial da Comarca de Santarém são, de acordo com a
lei de organtzação judicrârta,Juizos de júz único: oJuizo de Família e

9
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Menores de Abrantes; o JuízoLocaI Cível de Abrantes; o JúzoLocal
Criminal de Abrantes; o Juízo LocaI Cível de Benavente; o Juizo
Local Cível de Ourém; o Juízo Local Criminal de Ourém; o Júzo
Local Cível de Tomar; o Juízo Local Criminal de Tomar; o Juizo
LocaI Cível de Tores Novas; o Jurzo Local Criminal de Torres
Novas; o Jutzo de Competência Genérica de Almeirim; o Juízo de

Competência Genérica do Caftaxo; o Juízo de Competência
Genérica de Coruche; e o Juízo de Competência Genérica de Rio
Maior.

13. Sendo que nos núcleos de Abrantes, Almeirim, Cartaxo, Coruche,
Ourém, Rio Maior e Torres Novas do Tribunal Judicral da Comarca
de Santarém apenas estão sediados Juizos de lutz único.

14. O que, se bem se vê, totna despropositado que neles se constitua) eÍÍ1

regime rotativo üâno, um quarteto de operadores judiciários pata
reahzação da distribuição local, que, além do mais, é em alguns dias

inexistente.

15. E simultaneamente desnzoável que se admrta que os magistrados
judiciais que ali exercem funções sejam chamados a patticipar na

escala da distribúção alargada da Comarca e a deslocar-se ao lugar

onde ela tenha lugar.

16. Tanto mais quanto é certo que a comaf.ca de Santarém cobte uma

vastíssima ârea geogrâftca e contempla 1,1 núcleos de secretatLa,

alguns deles apartados entre si mais de uma centena de quilómetros e

quase todos a vânas dezenas de quilómetros de distância.

17. Fazendo assim com que qualquer decisão que determinasse ou

supusesse uma deslocação rcgular de magistrados entre núcleos,

mesmo que apenas pafa efeitos de substituição na distribúção, se

traduzisse ÍÌum acto de gestão de necessidade e efìciência duvidosos e

certamente de matJ aproveitamento dos escassos Íecursos humanos e

financeiros disp oníveis.

18. Para além de srgniÍïcativamente penaltzador pan o serviço e gestão

do tempo do lutz colocado nessa situação.
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19. Resultados que ceftamente não terão sido pretendidos pelo

legislador, ainda que não tenha dispensado a distribúção com
intervenção humana dos pÍocessos dos Juízos de lurz único.

20. E, que tenha em desenvolvimento umâ tnterface de apoio à

distribuição que exige que toda a distribúção de processos, mesmo â
referente a Juizos de )utz único, seja fetta com a solenidade da

reunião quadrilateral que instituiu.

21. Interface que, contudo, permite que toda a distribuição seja feita de

forma temota 
^parttr 

de uma mesmâ locahzação.

22. Numa outta linha verifìca-se que o TribunalJuücial da Comarca de

Santarêm regista um signifìcativo défìce de recursos humanos ao

nível da secretàrra-, em razão da falta de provimento de vários lugares

do quadro e de um elevado índice de absentismo por doença, sendo
essa carência especialmente notada nas unidades centrais dos divetsos
núcleos e em pafiiculat nos de menor dimensão e nos mais

periféricos em relação à sede da Comarca, com parículr incidência
na ârea a Sul.

23. O que torna inviável contaï com o seu contributo para a instituição
de um regime itinerante de distribúção.

24. Noutro âmbito verifica-se que está sedeado em Santatém o Tribunal
da Concorcència, Regulação e Supervisão, que partilha o quadro da

secretafla com o Tribunal Judicial da Comarca de Santarém, para o
qual impotta assegutar vmà distribuição rotattva üârta autónoma da

deste, alevar a efeito na sua sede.

25. Sendo que Santarém ê também o lugar da sede do Tribunal Judicial
da Comarca, onde se concentra o maior número de magistrados
judiciais e do Ministério Público e de oÍìciais de justiça que nele
exercem funções, coÍrespondendo a um núcleo do tribunal em que
todos os Juízos ai rnstalados têm mais do que um yutz.

26. E por isso demandam a rcahzação de uma distribuição em sentido
próprio.

27. Sendo Santarém a unrca locahzação geogrâfica da comarc que
permite que o mesmo grupo de operadores judiciários intervenha
tanto nos actos da distribuição do Tribunal Judicral da Comarca
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como nos actos da distribúção do Tribunal da Concorrência,
Regulação e Supervisão.

28. Que também ele demanda a rcahzação de distribuição em sentido
próprio.

29. Tribunais que, além do mais, têm ambos estÍutrlras instaladas no
Palâcto daJustiça II de Santarêm.

30. O que tudo converge p^ra que se considere que a centrahzação da

distribúção üârta do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém no
núcleo de Santarém e a sua realtzação conjunta com a distribuição do
Tdbunal da Concorrêncta, Regulação e Supervisão, sendo uma

solução que respeita o regime legal estabelecido para a distribuição e

as razões da sua instituição, ê tambêm a hipótese que viabiliza uma
melhor gestão dos recursos humanos e rrratenaís disponíveis e aquela

que apresenta menor impacto potencral negattvo no funcionamento
quotidiano quer do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém, e dos

seus diversos Júzos, quer do Tribunal da Concorrência, Regulação e

Supervisão.

31. Acresce referir que o Juizo de Instrução Criminal, com dois juízes,

estâ também ele sedeado em Santarém, sendo o Juzo que

previsivelmente jusnficarâ a rcaItzação mais frequentes distribuições
extraordinânas.

32. Por outro lado, não se vê vantagem organtzattva, mas antes

inconveniente, em que a unidade central de Santarém e o júz que

nela preside à distribuição sejam envolvidos nâ distribuição

extraordinârta dos Juízos dos restantes núcleos da Comarca, a qual
melhor será assegurada por estes.

Foram ouvidos os Juizes do Tribunal Judicial da Comarca de

Santarém e os Juízes do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão,

o Magistrado do Ministério Público Coordenador e o Administrador

Judiciário da Comarca.

*



#_S.

TRIBUNAL IUDICIAL DA COMARCA DE SANTAREM
juiz Presidente

*

Assim, tendo em conta o acima exposto e o disposto no att".94,
no.2, al. d) e 8", al. b) da lei62/201,3 de26.8 e nos art"s.16o, n"s.3 e6,al. a)

da ponana 280/2013 de 26.8, na rcdacção da poftana. 86/2023 de 27.3,

procede-se à elaboração do seguinte:

REGUI.AMENTO da DISTRIBUIçAO
do

TRIBUNALJUDICIAL da COMARCA dC SANTAREM
edo

TRTBUNAL da CONCOnnÊNCrA, REGULAÇÃO e

SUPERVISÃO

Artigo 1"

(Distribuiçã,o - Dias e Horário)

1. No Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e no Tribunal da

Concorrência, Regulação e Supervisão a distriburção üfura tem lugar, nos
dias úteis, às 13H 45M.

2. A distribuição extraordinârta serâ rcahzada à hora que for
determinada pelo jurz que a ela carba presidir.

3. Por se tr^t^r da data do feriado municipal do município onde se

encontram sedeados , não haverâ distribuição nó dta 1. de Maìço para os

Juízos do núcleo de Tomar; no üa 1.9 de Março para, os Juízos do núcleo
de Santarém e p^r^ o Tribunal da Conconència, Regulação e Supervisão; na

Quinta-feira da Ascensão t para os Juizos dos núcleos de Almeirim,
Benavente, Cartaxo e Torres Novas; no dia 1.4 deJunho paÍa os Juízos do
núcleo de Abrantes; no dta 20 de Junho para os Juízos do núcleo de
Ourém; no dia 17 de Agosto parr- o Juizo de Competência Genérica de
Coruche; no dia 6 de Novembro p^ra o Juízo de Competência Genérica de
Rio Maior; e no üa 24 de Novembro parz- os Juízos do núcleo do
Entfoncamento.

| 2023 - 18 de Maio; 2024 - 9 de Maio; 29 de Maio - 2025;14 de Maio - 2026;6 de Maio - 2027;25 de Maio
- 2028;10 de Maio - 2029; e 30 de Maio - 2030.
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Artígo 2"

(Distribuição Diâria - Local)

1,. A distribuição üâna no Tribunal Judicial da Comarca de

Santarém é cenftahzada no núcleo de Santarém, sendo rcahzada na unrdade
central localtzada no Palâcto da Justiça II de Santarém, sita no trdifïcio da
Antiga Escola Prâttca de Cavalana, Praça do Município, 2005-245
Santarém.

2. A distribuição no Tdbunal da Concorrência, Regulação e
Supervisão realtza-se na unidade cenftal do Palâcio da Justiça II de

Santarém, sita no Edifício da Antiga Escola Prâttca de CavaIarta,Praça do
Municípi o, 2005 -245 Santarém.

3. No dia 19 de Março, data do fertado municipal de Santarém, a
distribúção drârta relattva ao Tribunal Judictal da Comarca de Santarêm,
com excepção da respeit^nte aos Juízos sedeados no núcleo de Santarém,
tem lugar no núcleo de Toma4 sendo rcaltzada na unidade central
Iocahzada no PaIâcio da Justiça I de Toma4 sita no Largo 5 de

2300-547 Tomar.

Artigo 3"

(Di s trib u içáo extrao rd inâia)

1. Estão sujeitos ^ distribuição extraordrnârta os processos e

papéis cuja urgência o justifìque, segundo indicação do iuiz que preside à

di s tribuiç ão extraorünâna.

2. Sem prejuízo do disposto no número 1), dentro dohotâno de

funcionamento da secretàrra, devetâ ser prontamente comunicado pela
unidade central competente a.o jurz que preside à distribuição extraordtnâna
a apresentação à distribuição dos processos, actos processuais ou papéis

que devam seÍ distribuídos e nos quais se promova o 1" interrogatóflo
judicial de arguido detido (art".1.4l", no.1 CPP); o 1" interrogatôrto judicial

de menof detido (afio.Sl", no.1, al. a) LTtr); procedimentos urgentes

relativos ^ cna;nças e jovens em perigo na ausência de consentimento
(art".92" LPCJP); confirmação judicial de internamento compulsivo de
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urgência (art".26", n".2 Lei de Saúde Mental); vahdação de intercepções

telefónicas (art".188", n".4 CPP); interrogatório judicial de estrangeiro iÌegal

(art".1.46", no.1 da lei 23/2007 de 4.7); a confìrmação da suspensão

temporâna de operações bancânas (art".49", nos.1 e 2 da let 83/201,7 de

18.8); o julgamento em processo sumário de argúdo detido (art".381"
CPP); a providência de habeas corpus por detenção ilegal (art".220" CPP);
recursos de contra-ordenação para o TCRS em que o prazo de prescrição
indicado pelo Ministério Público termine no próprio dia ou nos cinco dias

subsequentes; e bem assim de todos aqueles em que se perspective que o
deferimento da distribuição pode contender com a defesa de direitos,
liberdades e garantlas ou pôr em causa o Íìm útil ou a eficâcia da

providência judicial requerida,pan que o mesmo avahe da necessidade de

rcahzação de distribuição extraordinâna e, sendo caso disso, determine a
hora da respecttva rcahzação.

3. Em relação ao presidente do tribunal, a comunrcação a que

alude o art".1-6", no.7 da ponarta 280/1,3 de 26.8, na redacção da porta;na

86/2023 de 27.3, serâ feita pela secretafla por meio do envio da informação
atinente para o endereço electrónico
gabinete.presidente. santarem @trrbunus. org.pt

4. Sem prejuízo do magistrado do Ministério Público
coordenador, do administrador judrciâno e da Ordem dos Advogados
poderem, a todo o tempo, indicat modo diverso de lhes ser feita a

comunicação referida no 
^rt".L6o, 

n".7 da poftaria 280/13 de 26.8, na

rcdacção da portana 86/2023 de 27.3, estabelece-se supletivamente que a

mesma ocorcerâ ^ft^vês do envio da rnformação pertinente,
respectivameflte, para os endereços electrónicos: magistrado do Ministério
Público Coordenador

lic administrador
judiciário - administrador.iudiciario.santarem@rribunais.org.pt; Ordem dos
Advogados - o endereço de tr-maiÌ da delegação da Ordem dos Advogados
sedeada no mesmo local da unidade central que procede à comunrcação.

5. Estando previamente designados o magistrado do Ministério
Público, o ofìcial de justiça e o advogado que devem intervir na distribuição
extraordinâtta, e sendo conhecidos os respectivos contactos profissionais, a

unidade central competeÍìte comunica-lhes de forma expedita a hota
marcadapa;ïa a rcahzação da distdbuição extraordinâna.
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Artigo 4"

(Dis tribuição Extr aordinâia - Lo cal)

1,. A distribúção extraordinârta dos Juízos do TribunalJudicial da

Comarca de Santarém sedeados em Santarém e do Tribunal da

Concorrência, Regulação e Supervisão realtza-se no PaIâcto daJustiça II de

Santarém, sita no trdifício da Antiga Escola Prâaca de Cavalana, Praça do
Municípi o, 200 5 -245 Santarém.

2. A disribuição extraordinâna dos Juízos do Tribunal Judictal da

Comarca de Santarém sedeados fora de Santarêm reaitza-se na respectiva
unidade cenftaI.

Artigo 5"

(Intervenientes na distribuição diâna)

1. Na distribuição drârta intervêm, €fl sistema de rotatividade
üâna, necessariamente um jurz, que preside, um magistrado do Ministério
Público, que assiste, e um ofìcial de justiça, que secretaÍia, e, quando

possível, um advogado.

2. O jurz que preside à distribúção üâna do Tribunal Judicial da

Comarca de Santarêm é. o mesmo que preside à distribúção üârta do

Tribunal da Conconència, Regulação e Supervisão.

3. Seguindo uma escala sucessiva e rotattva üâna, são designados

para presidir à distribúção üârta do Tribunal Judicial da Comarca de

Santarém e do Tribunal da Conconëncta, Regulação e Supervisão os juízes

que exercem funções como titulares nos Juízos do Tribunal Judicial da

Comarca de Santarêm sedeados em Santarém e os 1uízes que exercem

funções como titulares no Tribunal da Concorrência, Regulação e

Supervisão, com sede na mesma localidade.

4. Segúndo uma escala sucessiva e ïotativa anual, são designados

p^ra presidir à distribúção üâna do Tribunal Judicial da Comarca de

Santarém no dia 19 de Março, nos aÍìos em que a data corresponda a dta útil',
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os juízes que exercem funções como titulares do Juízo de Família e Menores

de Tomar e do Juízo do Trabalho de Tomar

5. Â ordem da escala refenda em 3) é a seguinte: Juízo Central
Cível - Jutz l,Jurz 2,Jurz 3 eJutz 4;Jurzo Loca| Cível de Santarém - Jurz 1 e

Juz 2; Juízo Central Criminal - Jutz 1, Jurz 2, Jutz 3 e Juiz 4; Juízo Loca|
Criminal de Santarém - Juiz 1, e Jurz 2; Juízo de Instrução - Juiz 1, e Jurz 2;

Juízo de Família e Menores de Santarém - Jurz 1., Jutz 2 e Jutz 3; Juízo do

Trabalho de Santarêm - Jutz 1, e Jutz 2; Juizo do Comércio - Jurz 1, Juiz 2 e

Jurz 3; Tribunal da Concorcència, Regulação e Supervisão - Jurz 1,Jurz 2 e

Juiz 3.

6. A ordem da escala rcfenda em 4) é a segúnte: Juízo de Família

e Menores de Tomar -Jwz 1. eJuiz 2;Juízo doTrabalho de Tomar -Jurz 1 e

Juz 2.

7. Verifìcando-se ^ extinção ou não preenchimento em

movimento judicial de algum dos lugares de Jutz referido em 5) ou 6)

considera-se o mesmo suprimido da escala de distribuição.

8. Os juízes auxiliares, os juizes do quadro complementar e os

juízes colocados nos termos do art".107" do ROtrï integram as escalas

mencionadas em 3) e 4) quando afectos a um dos lugares de Juiz
mencionado em 5) e 6) em substituição do respectivo titular ou quando

casuisticamente for determinado por medida de gestão.

9. O magistndo do Ministério Público Coordenador do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém, o administrador judiciário do Tdbunal

Judicial da Comarca de Santarém e ^ Ordem os Advogados designam,

respectivamente) o magistrado do Ministério Público, o ofìcial de justiça e o
advogado que üârn e totàtTyamente intervêm na distdbuição.

Artigo 6"

(Intervenientes na distribuiç ão extraord inâna)

1,. Na distribúção extraordinârta intervêm necessariamente um

)urz, qtre preside, um magistrado do Ministério Público, que assiste, e um
ofìcial de justiça, Que sectet^rr^. e, quando possível, um advogado.
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2. O jurz que preside à distribúção drâna do Ttibunal Judicral da
Comarca de Santarém ê o mesmo que preside àG) distdbúção(ões)
extraordinâna(s) que, no mesmo dra, devaírm) ter lugar paÍa os Juízos do
TribunalJudicial da Comarca de Santarém sedeados no núcleo de Santarém

e p^r^ o Tribunal da Concorrêncra, Regulação e Supervisão.

3. Nos Juízos do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém

sedeados fora de Santarém preside à(s) distribuição(ões) extraordinária(s)
que devam ter lugar:

ò O juiz único titular do Júzo ao qual o processo pendente de

dis tribuição extrao rdinâna deva s et atribúdo2;

b) Rotativamente entre si, à semana, os juízes do Juízo a que o
pÍocesso pendente de distribuição extraordinârta deva ser

distribuído3.

4. O magistado do Ministério Público Coordenador do Tribunal

Judicial da Cornarca de Santarém, o administrador judiciário do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém e a Ordem os Advogados designam,

respectivamente, o magistrado do Ministério Público, o oficial de justiça e o
advogado que interv êm na distribuiç ão extraorünâna.

Artigo 7"

(Substituição)

1. Em caso de impedimento do iuiz designado para presidir à

distribuição intervém em seu lugat Í7 distribúção dtâna ef ou
extraordinârta e na distribuição em férias judiciais o )nrz designado como
seu substituto para o efeito.

2Juízo de Família e Menores de Abrantes; Juízo Local Cível de Abrantes; Juízo Local Criminal de Abrantes;

Juízo Local Cível de Benavente; Juízo Local Cível de Ourém; Juízo Local Criminal de Ourém; Juízo Local Cível

de Tomar; Juízo Local Criminal de Tomar; Juízo Local Cível de ïorres Novas; Juízo Local Criminal de Torres

Novas; Juízo de Competência Genérica de Almeirim; Juízo de Competência Genérica do Cartaxo; Juízo de

Competência Genérica de Coruche; e Juízo de Competência Genérica de Rio Maior,

3 No núcleo de Benavente: Juízo Local Criminal; no núcleo do Entroncamento: Juízo de Competência

Genérica e Juízo de Execuções; no núcleo de Tomar: Juízo de Família e Menores e Juízo do Trabalho.
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2. Não se considera impedimento para o efeito referido 1) 
^

indisponibiüdade do jurz designado p^ra presidir à disttibuição resultante da

sua intervenção em diligência processual.

3. Seguindo uma escala sucessiva e rotatr.va üâna, são designados

como juízes substitutos do júz designado para presidiÍ à distribuição drârta
do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e do Tribunal da

Concorrêncía, Regulação e Supervisão e p^ra presidir à distribuição
extraordinârta deste tribunal e dos Juízos daquele tdbunal do núcleo de

Santarém, em caso de impedimento deste, os juízes que exercem funções
nos Juízos do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém sedeados em
Santarém e os juízes que exercem funções no Tribunal da Concorrência,
Regulação e Supervisão.

4. A ordem da escala refertda em 3) é a seguinte: Juízo Central
Cível - o Jutz 2 substitur o Jwtz 1., o Jurz 3 substitut o Jwtz 2, o Jwtz 4
substitú o Jutz 3 e o Jurz 1 substitui o Jutz 4;Juízo LocaI Cível de Santarém
- o Jutz 2 substitui o Jurz 1 e vice-versa; Juízo Central Cdminal - o Jurz 2
substitui oJurzl.,oJurz 3 substitui oJurz2,oJurz 4 substitui oJurz 3 e o

J*, 1 substitut o Jutz 4; Juizo Local Criminal de Santarém - o Jurz 2
substitui oJurz L evice-versa;Juizo deInstrução - oJuiz 2 substituroJurz1
e vice-versa;Juízo de FamíLia e Menores de Santarém - oJuiz 2 substitui o

Jurz 1, o Jurz 3 substitú o Juiz 2 e o Juiz 1, substitui o Jutz 3; Juízo do
Trabalho de Santarém - o Jurz 2 substituiu o Jutz 1 e vice-versa; Juízo do
Comércio - o Jurz 2 substitú o Jutz 1, o Jutz 3 substitui o Jutz 2 e o Jurz 1,

substitui o Jutz 3; Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão - o
Juiz2 substitui oJurzl,,oJurz 3 substitui oJurz2eoJurzl. substitui oJutz
aJ.

5. Seguindo uma escala sucessiva e rota;íva anual, são designados
como luizes substitutos do juiz designado pan presidir à distribuição no
caso referido no àtto.5o, flo.4, em caso de impedimento deste, os juízes que
exercem funções como titulares nos Juízo de tramília e Menores de Tomar
e no Juizo do Trabalho de Tomar

6. A ordem da escala refedda em 5) é a seguinte: Juízo de tramília
e Menores de Tomar - o Jutz 2 substitui o Jutz 1 e vice-versa; Juizo do
Tnbalho de Tomar - oJutz 2 substituroJuiz L e vice-versa.

7. E designado como jutz substituto do jutz designado part-
presidir à distriburção extraordtnâna nos Juízos referidos no art". 6 , n" .3, al.
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a) o lurz designado como substituto legal do jutz titular de cada um dos
aludidos Júzos.

8. São designados como juizes substitutos do júz designado para
presidir à distriburção exttaorünârra nos casos referidos no art".6, no.3, al.

b), em caso de impedimento deste, os juizes que exercem funções no
mesmo Jutzo, sendo que em relação ao Juizo de Execuções do
Entroncamento o Jurz 2 substitui o Jutz 1, o Jutz 3 substitui o Jutz 2 e o

Juiz 1 substitui o Jurz 3.

9. Os juízes auxi-liares, os juízes do quadro complementar e os

1uízes colocados nos termos do art".107" do ROFÏ integram as escalas

mencionadas em 3) e 5) e os regimes mencionados em 7) e 8) quando
afectos a um dos lugares de Jutz mencionado em 4) e 6) ou aos Juízos
referidos no art" .6o , flo .3, als. a) e b) em substituição do respectivo titular ou
quando casuisticamente determinado por medida de gestão.

10. Verifìcando-se o impedimento p^ra presidiÍ à distribuição quer
do juiz designado para o efeito, quer do jurz designado para o substituir
presidirá à distribuição o lurz qve for indicado pelo Juiz Presidente do
Tribunal ou quem o substitua.

1.1,. O magistrado do Ministério Público Coordenador do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém, o administrador judtctârto do Tribunal

Judicial da Comarca de Santatém e a Ordem dos Advogados designam,

respectivamente, o magistrado do Ministério Público, o oÍìcial de justiçe- e o

advogado substitutos dos referidos nos artos.So, no.9 e 6, no.4.

Artigo 8"

(Distribuiçáo em férias iudiciais)

1,. Nos períodos de fértas judiciais a distribuição no Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém e no Tribunal da Concorrência,
Regulação e Supervisão tem por objecto os actos que se destinem a evrta;r

dano ureparâvel, nos quais, designadamente, se incluem todos os processos

a que a lei ou despacho judicial atrrbsa natureza urgente, em paticular os

indicados Íìo arto.3, flo.2, e todos aqueles que o iuiz que preside à

distribúção determine.
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2. Nos períodos de férias judiciais fìca designado para presidir à

distribúção o jutz efectivo de cada turno em relação ao âmbito jurisdicional
do mesmo.

3. Nos pedodos de férias judiciais fìca designado como substituto
do jurz a quem cabe presidir à distribuição, em caso de impedimento deste, o
juiz desrgnado como seu substituto ao turno.

4. VeriÍìcando-se em férias judiciais o impedimento para presidir
à distribuição quer do jurz designado para o efeito quer do juiz designado
p^r^ o substituir presidirá à distribúção o juiz que for indicado pelo
Presidente do Tribunal ou quem o substitua.

5. O magistrado do Ministério Público Coordenador do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarêm, o administrador judiciário do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém e a Ordem dos Advogados designam,
respectivamente, o magistrado do Ministério Público, o oftcíal de justiça e o
advogado que intervêm na distribuição em período de férias judiciais e o
respectivo substituto.

Artigo 9"

(Distribuição - Mapa)

1. Anualmente ser^ organtzado pelo gabinete de apoio ao
presidente do tribunal um mapa com a escala do turno judicial da
distribuição drâna e extÍaoÍünâna em período fora de férias judiciais a

vigorar entre 1 de Setembro e 15 deJulho, no qual se indica o jutz efectivo
e o jurz substituto.

2. Havendo elementos necessários disponíveis o referido mapa
farâ arnda referêncià 

^os 
magistrados do Ministério Público, aos oficiais de

justiça e aos advogados designados para \ntervu n distribuição como
efectivos e substitutos.

Artigo L0"

(Distribui ção - Condicionamentos)
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1,. A informação rcfenda no art".16o, no.8 da portarta 280/13 de

26.8, na rcdacção da port^n^ 86/2023 de 27.3, será prestada mediante a
indicação de que os actos que condicionam a distribuição no Tribunal

Judicial da Comarca de Santarém e no Tribunal da Concorrência, Regulação

e Supervisão podem ser consultados Íìo endereço electrónico
httos: / / tnbunais.ors.ot

-

2. O gabinete de apoio ao presidente do tribunal asseguÍa a
publicação e permanente actualidade no endeteço electrónico
https:/ "ibunais.org.pt das decisões, das deliberações, dos provimentos e

das orientações que no Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e no
Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão condicionam a

distribúção.

3. Nos condicionamentos à distribúção incluem-se,
nomeadamente, as decisões relativas: à redução ou suspensão da distribuição
a 1úzes à redistribuição de processos; à distribuição por atribuição directa; e

ao estabelecimento de regras especiais de distribúção.

4. O gabinete de apoio ao ptesidente do tribunal publica e

mantém actuahzados no portal da comarca os condicionamentos à

distribuição do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e do Tribunal da

Concorrê ncia, Regulação e Supervisão.

Artigo LL"

(Distribuição - Actos)

1,. A distribúção relattva ao Tribunal Judicial da Comarca de

Santarém é autónoma em rcIação à distribúção relativ^ ao Tribunal da

Concorrência, Regulação e Supervisão, sendo uma e outra realtzadas e

documentadas de forma independente.

2. Sem prejuízo do estabelecido no arto.2o, n"s.1 e 3 do presente

regulamefìto e do disposto no art".209", n".1 CPC, a distribúção rrJrattva ao

Tribunal Judicial da Comarca de Santarém é efectuada temotamente no

sistema informático por núcleo, segundo a ordem alfabênca dos municípios

onde se encontram locahzados os Juizos que o integram: Abrantes,

Almeirim, Benavente, Cattaxo, Cotuche, EntroncameÍÌto, Ourém, Rio

Maior, Santarém,Tomat e Totres Novas.
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3. Até às 1.2H 1.5M, 
^ 

urÍda;de central de cada núcleo do Tribunal

Judicial da Comarca de Santarêm oïgantze- electronicamente as pastas dos

processos e expediente da sua ârea de actuação ^ serem submetidos à

distribuição üârta e procede à classificação manual dos actos processuais que

lhe sejam presentes quando essa classifìcação não ocorrz- de forma

automâttca.

4. A unidade cenral que realiza a distribuição üâna confere as

pastas mencionadas em 3), procedendo às correcções que julgue pertinentes.

Artigo 12"

(Distribuiçáo - Acta)

1,. A acta de cada distribúção e elaborada pelo ofìcial de justiça

indicado para secretaflaï a distribuição imediatamente após a conclusão das

operações de dismibuição, sendo manualmente assinada por ele, pelo 1wz
que preside à distribuição, pelo magistrado do Ministério Público e pelo

advogado designado, quando presente.

2. A unidade central que procede à distribúção üâna,
extraordinâna ou em fênas judiciais organtza e mantém, por tribunal e

segundo a respectiva ordem sequencial, uffi arqúvo físico e um arquivo

digital das actas da distribuição que reahza, acompànhadas dos anexos

contendo o resultado das operações de distribuição nelas documentadas.

Artigo 13"

(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor na data de entada em vigor
da potana 86 / 2023 de 27 .3, Que akera a portarrr- 280 / 201'3 de 26.8.

Artigo 14"

(Norma revogatória)
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Com a entrada em vigor deste regulamento frca revogado o despacho

do Presidente do TribunalJudicial da Comarca de Santarém de 1.5.9.2014 -

"Turnos de distribúção - art".89" LOSJ" e prejudicados os mapas de turno
à distribúção elaborados em conformidade com o mesmo.

Comunique:

- Ao CSM;

- Aos Juízes do Tribunal Judictal da Comarca de Santarém e do
Tribunal da Conconèncta, Regulação e Supervisão;

- Ao .Magistrado do Ministério Público Coordenador, solicitando
dir,'ulgação pelos Magistrados do Ministério Público do Tribunal Judicial
da Comarca de Santarém e do Tribunal da Conconència, Regulação e

Supervisão;

- Ao Administrador Judiciário, soJicitando divulgação pelos Ofìciais
de Justiça do Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e do Tribunal da

Concorência, Regulação e Supervisão; e

- Aos 
^gtupaLmentos 

de delegações da Ordem dos Advogados da ârea

da Comarca de Santarém.

Publique a hora e o local da distribuição dtâna no portal da comarca e na

de serviços digitais dos tribunais, acessível Íìo endereço

*

*

ate
h

*

Publique na ârea de serviços digitais dos tribunais, acessível no endereço
htrps:/ "ibunais.org.pt, os condicionamentos à distribuição no TribunalJudicial
da Comarca de Santarém e no Tribunal da Concorrência, Regulação e

Supervisão presentemente vigentes, nomeadamente:
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I Juízo de Instrução Crimtnal:

1) Despacho do Presidente da Comarca de Santatém de

30.1,0.201,4, "Distribuição de Serviço na Instância Central
Secção de Instrução Criminal", homologado por despacho

do Vice-Presidente do Conselho Supenor da Magistratun de

6.1.1.2014.

2) Despacho do Presidente da Comatca de Santarêm, "Actos

Jurisdicionais a prattcar, em sede de inquéritos penais, nos

Juízos Locais Criminais e de Competência Genérica' em

virtude da nova rcdacção do art".40 do Código de Processo

Penal, na versão emergente da lei 1,3/2022, de 1 de Agosto

(art".1.30", flo.2, al. B), e N".3, da LOSJ", homologado por
despacho do Vice-Presidente do Conselho Superior da

Magistratu ra de 1'3.9 .2022.

III. Tribunal da Conconëncia, Regulação e Supervisão:

3) Despacho do Presidente da Comarca de Santarém de

31..7.201,6, "Distribuição de Processos de Recurso de

Contra-ordenação no Tribunal da Concortência, Regulação

e Supervisão", homologado por despacho do Vice-
Presidente do Conselho Superiot da Magistratura de

5.9.201,6.

4) Ordem de serviço das iuízes titulares
19.5.2022, homologada Vice-Presidente

Superior da Magistratlra de 20.5.2022.

do TCRS de

do Conselho

*

Publique no portal da comarca, juntamente com a escala de turnos à

distribuição e os instrumentos vigentes que instituem condicionâmentos da

distribuição no Tribunal Judicial da Comarca de Santarém e no Tribunal da

Concorrê ncia, Regulação e Supervisão.
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Até ao próximo movimento judicial, a jurz do art".107" RLOFTJ colocada
no Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão tntegra a escala de
distribúção dtâria no lugar da Jurz 1 do mesmo tribunal, em comissão de
serviço.
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*

*

Até, ao próximo movimento judicial, a jutz auxthar colocada no lugar Juiz 2
do Juízo Local Criminal de Benavente tntegra a escala de distribúção
extraordinâna do referido Juizo no lugar da Juiz 2 do mesmo tribunal, cujo
serviço assumiu.

Solicite aos agrupamentos de delegações da Ordem dos Advogados da ârea
da Comarca de Santarém a indicação de advogados pata intervirem n
distribuição üâna e nas distribuições extraordinânas.

San de 2023

Fontinha

Juiz Presidente do TdbunalJudicial da Comarca de Santatém

e do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão

*




